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ESTAPLLECE A ODRIGATORIEDADE DE INSCRIÇNO DO NUMERO 
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de 411 .‘.40 	 9- Sala das Sessgesr13 	01  

O MORO 
Veread 

MTI 

Estabelece a obrigatoriedade 
da inscriço do niimero , de 
telefone da empresa prestadora 

- do 	serviço 	de 	transporte 

	

coletivo na 	carroceria 	do 
veículo. 

SO PAULO 	decret a: 

Art.19. - As empresas prestadoras do serviço' 
de transporte coletivo do Município dever"ão inscrever, nas 
laterais e traseira de seus veículos, o numero de telefone 
disponível para eventuais reciamaçges. 

Art.29. - A inscrição de que trata o artigo 19. 
desta lei deverá garantir perfeita visibilidade 'a uma 
distância média de 20 (vinte) metros. 

Art.39. - O Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
publicaç"ão. 

Art.49. - As despesas decorrentes da execu4io 
desta lei correr ao por conta das dotaçges orçamentárias 
pr6prias, suplementadas se necessário. 

Art.59. - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicaç'ão, revogadas as disposiçges em contrário. 

cds/083/97/reclama 
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âmara AimecrAa.  Gl(k 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem como finalidade 

dar maior segurança aos motoristas de veículos de passeio e 

aos pedestres, pois alguns motoristas de ânibus, valendo-se 

do tamanho avantajado do transporte coletivo, desrespeitam 

as normas de trânsito, expondo a constante risco a vida dos 

usuários nas vias pancas. 

Desta 	maneira, 	coibir-se-"ão 	atitudes 

proibitivas de motoristas de ânibus que, confiantes na 

impunidade, infrinjam as regras de civilidade. 

Diante do exposto, conto com o apoio de 

meus pares para a aprova4o deste projeto de lei. 

ir 

cds/083/97/reclama 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	  

398 	 97 	23 	05 	97 
do processo n °  	de 19    (a) 

 

 

Sr. Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, nada consta, 

em 23/05/97. 

A Com- de Const. o JunfiCa 

LUIZ AREIAS DE CARVALHO 
Toca. Leg. Chefe - A. T. M. 

0:5110233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 



SEGUE 	  	 nesta data, 	  documento ara informação, rubricado 	  juntado 

sob folha 	  

Em 

Cal 

Recebido na CCIU1SEAC: de 

Constituição e Justiça 

Ee 01,25_4_1às 	. 

/6 O COPO 
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16 - PAR 
. 16-1312/1998 

Jiwcyza ff0 

DA COMISSO DE CONSTITUIÇU 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0398/97. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador 
Ivo Norganti, que 	estabelece a obrigatoriedade 	de 
inscrição do ndmero de telefone da empresa prestadora do 
serviço de transporte coletivo na carroceria do veículo. 
Sob o ponto de vista legal nada obsta a propositura. 
Com efeito, a proposta tem por objetivo garantir ao 
usuário do transporte coletivo urbano o direito de 
reclamar do serviço prestado. Para tanto; ele deve ter 
conhecimento do ndmero de telefone paru o qual possa 
ligar e fazer sua reclamação. 
A proposta versa, portanto, sobre a de.Fesa do consumidor 
do serviço de transporte pdblico e não, como pode 
parecer, sobre a descrição das características dos ônibus 
integrantes do transporte pdblico, matéria essa de 
competg:ncia da Secretaria dos Transportes, dada sua 
natureza administrativa. 
Dessa forma, o projeto pode prosperar, eis que encontra 
amparo nos arts. 13, 1; 37, "caput"; 160, VII, e 175, IV, 
da Lei Orgânica do Município. 
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria 
simples para deliberação, é dispensada a votação em 
Plenário, cabendo tal prerrogativa ?As Comissi3es 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Intern 
desta Casa. 
Pelo expos o, somos 
PELA LE3 .IDADE. 
Sala da Comissão de Constd . 	.ao e Jistiçz 

17-0595/1998 

dg/p10398-7 * 
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À Douta Comiss 

Transporto 

Em 

Trânsito, 

Econômica,. 

CARLOS FIOBERTi DA SILVA :f1F" -Ii3-3-0-  
Aux1P r LegfáaII 

41r- 

Ao nobre Vereador  1—e)Ádit 

para relatar. 
Sala da Ccr 	d 	 Transporte e 

Atividade E.con6 ,,...;c • 

Recebido na ComissAo 
Trânsito. Tre.nspert-? 
e Atividade 	nOn)I ,  

Em 	 às 
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,16-1453/i 999  
DA COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E 

ATIVIDADE ECONOMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 398/97 

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre 
Vereador Ivo Morganti, estabelecer a obrigatoriedade, por 

parte das empresas prestadoras de serviço' .de transporte 
coletivo do Município, da inscrição da nUmero de telefone 
disponível para eventuais reclamaçes. 

O projeto em tela também estabelece que a inscrição 
mencionada deverá possuir visibilidade a uma distância 
média de 2° (vinte) metros. 

Segundo a justificativa, objetiva-se proporcionar 
maior segurança aos motoristas de veículos de passeio e 
aos pedestres, através da coibição de atitudes 
reprováveis por parte dos motoristas de ônibus. 

No 	âmbito 	da 	competência 	desta 	Comissão, 

argumentamos que a propositura é oportuna e meritória. 
Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala 	da 	Comissão de 	Trânsito, Transporte 

Atividade Econômico, .13 141 ê 
fui  

t.7.1 

)0111,r,,- 

- RLcO 
17-507i/i998  
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lk •Ore (. V ereaoot 

• Roccbkio na Comissão. 	. 

• Finanças e Orçamento 

Ir  • 

'ata relatar. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçament. 
fi ti/  

Qufirlo, 

Presidente 

**- 

CAMARA 
;EGLIF,(11, Jun 
;ado(a) sob 

à • 024 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Lado( sil2 eJst,a data docuwen to s r ubt , 

X‘O 
12.°___Q_ __03 fõlt, 	d 	ni'r, rma;'A^ PO 1 e 
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"? -7 
o funcionário,____ , 

Mara ArticOafale tYda au 

PRORROGAÇÃO 

• 	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a 

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme 

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em c/ 40/1998. 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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foIha n. 	_do proc. 
t n 	3-9 e d 

funciofià. ,  

17-2353/1998 
17 - RELCOM 

&Piara  AuticOal ale 
16 - PAR 

1 16-1591/1998 	 DA COM ISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
_ 	 
PROJETO DE LEI N2 398/97 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Ivo Morganti, visa obrigar as empresas prestadoras do serviço de 

lik transporte coletivo do Município a inscrever, nas laterais e tra-
seira de seus veículos, o número de telefone disponível para even-

tuais reclamaç3es, de forma a garantir-perfeita visibilidade a uma 

distancia média de 20 (vinte) metros. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a'opor, porquanto 

as despesas para sua execução correrão por conta devdotaç6es orça- 

• 

mentárias próprias. 

. Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 03 de ¡va/102o DE 

1998. 

Presidente - 

 

Relator 
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I Delibe-ecAo Pelas Comissões* 

. ' Public a çà o de Matéria de 
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RE role  L E 

KOCI MENDES 
ia Técnica 

Sr. Orlando, 
 

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica. Preparar _ _ 
registro e carta de lei. 

17h1/98 

JOSÉ CALSTINO itiZA SANTOS 
Chefe de Seçâo Técnica III 

çnbstitutn 

Sr. Chefe, 

Providenciado 'conforme solicitação de V. Sa. 

17/11/98 

CRLA4OCI MENC ES 
Pw;if.tert EaCtatis 

REGUE  1\1\ 	 nosta date 

00.CUMOnfu 	 • 	psp it  d• infOrrna00 

Em 	
b 
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Folha n'. 	0(57 	do proc . 

âmara AfticOal S'-do eYatai 

   

São Paulo, J9 de Alovemm o de 1998. 

    

18 	OF-LEO3 
' OFICIO N.0965/1998 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica 
da lei aprovada pela Câmara em 17 de novembro do corrente, de 
acordo com inciso I do Art. 84 do Regimento interno, relativa 
ao Projeto de Lei n2 398/97, de autoria do Vereador Ivo 
Morganti, estabelecendo a obrigatoriedade da inscrição do 
número de telefone da empresa prestadora do serviço de 
transporte coletivo na carroceria do veículo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

N1.1.0 R DOLFD 
ros ente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

• 

• 

okm 
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Folha n'• 

 

do proc. 

8 	de 1997  
/44401j 
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I 

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. ng 01 

do Processo. (PROJETO DE LEI N2 398/97). (Ver. Ivo Morganti). 

Estabelece a obrigatoriedade da inscrição do número de telefone 

da empresa prestadora do serviço de transporte coletivo na 

carroceria do veículo. A UMARA MUNICIPAL DE (340 PAULO decreta: 

Art. 12 - As empresas prestadoras do serviço de transporte 

coletivo do Município deverão inscrever, nas laterais e traseira 

de seus veículos, o número de telefone disponível para eventuais 

reclama4es. Art. 22 - A inscrição de que trata o artigo 12 desta 

lei deverá garantir perfeita visibilidade :a uma distância média 

de 20 (vinte) metros. Art. 32 - O Executivo regulamentará a 

presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua publicação. Art. 42 - As despesas decorrentes da execução 

desta lei correrão por conta das dotaçaies orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposiçiies em 

ORL4 o KOCI MENDES 
contrário. Eu, *ffi egenenaldwity ..—, Assistente de Chefia Técnica, 



Folha ri% 	JO 	do proc. 

,3 • deter 

Mara AuzicOaia ao aa o 

padrão "OPA-10-A" extraí a presente cópia fielmente de fls. do 
SSATO 

livro competente 11.9. 50 e digitei. 	Eu, 	• Abalitm 	GheflauTicalo&.— 

Assistente de Chefia Técnica, 	padrão "OPA-10-B" a conferi. São 

Paulo, 17 de novembro de 1998. Chefe da Seção Técnica de Preparo 

lOSE CRISTiN 	OUZA SANTI:)b 
e Registro de Docume os Legislativos, """ " tfieïe"cre Seçãcr 	 " " " 
V 	

I 100 	 Subatitato 
Visto,  • - T .tv-A1,2u.06 ... Diretora do Departamento dos Serviços 

Diretor Ttcnico,ge Dept.o 	) 
Legislativos da Camara municipal de São Paulo.- 

aa) Nele) Rodolfo; José Índio Ferreira do Nascimento; Antonio 
Goulart; Ana Maria Quadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria 
Helena. 

ok iii 



Folha n•. 

	

ii 	do proc. 

	

398 	de 19 9g 
 

Mara Aftic0a( a• 	aitio 

LEI N2 
	

DE 	DE 	 DE 1998. 

Estabelece a obrigatoriedade 
da inscrição do número de 
telefone 	da 	empresa 
prestadora do serviço 	de 
transporte 	coletivo 	na 
carroceria do veículo. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do 
inciso 1, do art. 84 do Regimento Interno, decretou a 
seguinte lei: 

Art. 12 - As empresas prestadoras do serviço 
de transporte coletivo do Município deverão inscrever, nas 
laterais e traseira de seus veículos, o número de telefone 
disponível para eventuais reclamaç3es. 

Art. 22 - A inscrição de que trata o artigo 
12 desta lei deverá garantir perfeita visibilidade à uma 
distância média de 20 (vinte) metros. 

Art. 32 - O Executivo regulamentará 	a 
presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua publicação. 

Art. 42 - 	As despesas decorrentes 	da 
execução desta 	lei correrão 	por conta 	das 	dotaç5es 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário. 

Câmara Municipal de 	São Paulo '  17 	de 
novembro de 1998. 

O Presidente, 

okm 



São Paulo,..19 	de. novembro 	de 19 

Recebi ofício Leg.3 n 2  965/98 , 	de 

19.11.98 , encaminhando ao Executivo copia .autentica de lei 

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 398/97 , 

de autoria do VISeador Ivo Morgant1. ,  (mno.' do art.64 do R.I.) 

RECEBI EM: 
.23/ 1/ /7g" • 

Anexo: 
In 	inha 
Oficial de 	l,ineto 

S.GiVI/ATI 

COD. 0553 
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Papel para informação, rubricad 	o folha n 

	

ql 14 	a 	
a 

. 	I 	(16(  

do processo na 	  de 19 	/ 	• 	/ . 

À ATM - Senhor Assessor Chefe, 
Para as devidas providencias, tendo em vista o rece-

bimento de Veto Total. 

11/12/98 

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Chefe de Seção Técnica 111 

Substitata 

CÕD. 0233 

(a) 



SEGUE iM 	 juntado .5 	 nesta data, ........documento 5 	e papel para informação, rubricado 5 	 

sob folha . 	
14 

(a) 

Em 

 

ANA P 	ARRUZ 
Oficial Leg ativo 

Zi=  



GABINETE DO PREFEITO 

O 	oe 
PCCE8100 NA A: I- , h : 
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r j LIDO HOJE 
Às COMISSÕES DE 

	Be•her—P.ree4d nte 

27 / 98  

_15_27_DOCREC • 
, i5:-.0286/199Q ACEITO O 

08 FEV 

Tenho a 	 acusar o 
eblicaente- •• Ofício n° 18/Leg.3/0965/ 	com o qual 

E 	ia encaminhou à sanção cópia autêntica da 
lei decretada por essa Egrégia Câmara, em 17 de novembro 
do corrente ano, de acordo com o inciso I do artigo 84 do 
Regimento Interno dessa Casa, relativas  ao Projeto de Lei 
n° 398/97. 

O projeto aprovado, proposto pelo 
nobre Vereador Ivo Morganti, estabelece a obrigatoriedade 
da inscrição do número de telefone da empresa prestadora 
do serviço de transporte coletivo na carroceria do 
veículo. 

Sem embargo dos bons propósitos que 
fundamentaram seu ilustre autor, razões de natureza 
constitucional, impedem-me de sancionar o texto aprovado, 
levando-me a vetá-lo integralmente, consoante o disposto 
no parágrafo 1°, do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município. 

A Comissão de Constituição e 
Justiça dessa Egrégia Casa de Leis, assim se manifestou: 

VI 

  

A propositura versa, portanto, 
sobre a defesa do consumidor do 
serviço de transporte público e 
não, como pode parecer, sobre a 
descrição das características dos 
ônibus integrantes do transporte 
público, matéria essa de 
competência da 	Secretaria dos 
Transportes, 	dada sua natureza 
administrativa." 

EDIÇÃO DE ANAIS 

09 DEZ 1998 

DT. 10 - 

 

prosperar. 
Tal conclusão, no entanto, não pode 

  

SGM-002-DGM 



Com efeito, estabelece o ar-Ulgal 	) 
inciso VIII da Carta Magna: 

"Art. 24 - Compete à União, aos 
Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 

VIII - responsabilidade por dano ao 
meio ambiente, ao consumidor, a 
bens e direitos de valor 
artistico,..." (grifei) 

Logo, caso assim seja entendido, 
não há que falar em legislação municipal dispondo sobre 
mencionada matéria. 

Entretanto, 	diversamente 	ao 
asseverado pela r. Comissão, citado projeto altera 
aspecto da prestação de serviços públicos, infringindo, 
destarte, o estatuído no inciso IV do parágrafo 2° do 
artigo 37 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que 
atribui ao Prefeito competência para a iniciativa de 
projeto atinente à matéria tratada. 

Como bem evidencia Hely Lopes 
Meirelles: 

"O transporte coletivo urbano e  
rural, desde que se contenha nos  
limites territoriais do Município,  
é de sua exclusiva competência,  
como serviço público de interesse 
local, com caráter essencial (CF, 
art. 30, V)." (grifei) 

Ademais, a própria Lei Orgânica ao 
tratar do transporte urbano prescreve que compete à 
Prefeitura planejar, organizar, implantar, executar, 
regulamentar e fiscalizar o transporte público (artigo 
172), estabelecendo, também, em seu artigo 175: 

"Art. 175 - A regulamentação do 
transporte público de passageiros 
deverá contemplar: 

VII 	normas 	relativas 	às 
características dos veículos, 

TV 

Ressalte-se, por oportuno, que as 
normas relativas às características dos veículos 
utilizados na prestação do serviço de transporte coletivo 
fazem parte da regulamentação feita pela Secretaria 
Municipal de Transportes, na finalidade de gerenciadora 
do sistema de transporte público urbano, como estatuído 
no artigo 1° da Lei n° 11.037, de 25 de julho de 1991. 



flolka 	ut, proc. 
PL— 	/52   de ls 
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Nesse sentido, agficge-s gd"  estou-se 
a Egrégia Câmara Municipal inúmeras vezes, valendo, nesta 
oportunidade, serem lembrados os seguintes pareceres da 
Comissão de Constituição e Justiça: 

"I - Parecer n° 415/97 referente ao 
P.L. n° 048/97: 
"Trata-se de projeto de lei, de 
autoria do nobre Vereador José 
Viviani Ferraz, que visa obrigar a 
inserção de placa de alerta no 
interior dos coletivos municipais, 
fixada em local visível junto à 
porta de saída, em letras legíveis 
e com os seguintes dizeres: 
"ATENÇÃO" - Ao atravessar a rua 
entre veículos parados, não corra e 
observe bem de ambos os lados, para 
não ser atroplelado." 
O projeto estabelece multa de 5 
(cinco) UFMs aos infratores, 
aplicada em dobro na reincidência. 
Apesar dos bons propósitos de seu 
ilustre autor, a propositura não 
pode prosperar, como veremos a 
seguir. 
As empresas que operam no sistema 
de transporte coletivo urbano, 
prestam serviço público de 
transporte (atr. 30, V, da 
Constituição Federal), na condição 
de contratadas da São Paulo 
Transporte S/A. 
Destarte, 	dispositivos 	legais 
posteriores à contratação, que 
imponham obrigação a essas empresas 
em razão dos serviços públicos 
prestados, inovam as condições 
contratuais 	pactuadas, 	podendo 
causar desequilíbrio 	da equação 
econômico-financeira do ajuste. 
Ante o exposto, embora a matéria 
esteja inserida na competência 
municipal, nos termos do artigo 30, 
I e V da Carta Magna da República, 
e dos artigos 13, I; 172, parágrafo 
único, e 175, IV, da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, a 
iniciativa de leis que disponham 
sobre serviços públicos é exclusiva 
do Prefeito, de acordo com o artigo 
37, § 2°, IV, da LOM. 
Pelo exposto somos 
PELA ILEGALIDADE." 

A 
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ANA PAU 	AF 

"II - Parecer OficlainUlt951 referente 
ao P.L. n° 309/95: 
"Trata-se de projeto de lei, de 
autoria do nobre Vereador José 
Índio Ferreira do Nascimento, que 
visa criar no Município de São 
Paulo um sistema de transporte 
coletivo urbano através de micro-
ônibus, a ser implantado pela 
iniciativa privada. 
Apesar dos louváveis propósitos do 
ilustre Vereador, o projeto não 
pode prosperar, como veremos a 
seguir. 
De fato, o artigo ,30, V, da 
Constituição Federal,/ define o 
transporte coletivo 'como serviço 
público de caráter essencial e de 
interesse local do Município, o 
qual deve organizá-lo e prestá-lo 
diretamente ou sob o regime de 
concessão ou permissão. 
A 	iniciativa 	privada 	pode 
participar da prestação deste 
serviço tão somente quando o 
Executivo decide oferecê-lo à 
população de forma descentralizada. 
Desse modo, o projeto esbarra no 
art. 37, § 2°, IV e art. 69, IX, 
ambos da Lei Orgânica do Município, 
que reservam ao Prefeito a 
iniciativa de leis que disponham 
sobre serviços públicos e sobre o 
regime de concessão ou permissão de 
serviços públicos. 
PELA ILEGALIDADE." 

De concluir-se, portanto, que a 
matéria, por sua própria natureza , não possibilita a 
iniciativa do Legislativo, sob pena de injustificada 
interferência na esfera de ação do Executivo, violando, 
assim, o princípio da Separação dos Poderes, agasalhado 
pelo direito pátrio e inscrito na Constituição Federal em 
seu artigo 2° e reproduzido na Constituição do Estado e 
na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Destarte, as razões ora expendidas 
impedem-me de sancionar o texto aprovado, compelindo-me a 
apor-lhe o presente veto total. 

Isto 	posto, 	devolvo 	a 	cópia 
autêntica de início referida, restituindo o assunto ao 
conhecimento dessa Colenda Casa de Leis. 



ANA PAUL 
• Na oportunidade, reitá~l~dge 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Prefe' o 

À Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
DAV/msmrp 

• 

• 
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18 — OF-LEG3 
OFICIO M.0965/1998.' 

• 
----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I 

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. n2 01 

do Processo. (PROJETO DE LEI N2 398/97). (Ver. Ivo Morganti). 

Estabelece a obrigatoriedade da inscrição do número de telefone 

da empresa prestadora do serviço de transporte coletivo na 

carroceria do veículo. A CálARA MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta: 

Art. 12 - As empresas prestadoras do serviço de transporte 

coletivo do Município deverão inscrever, nas laterais e traseira 

de seus veículos, o número de telefone disponível para eventuais 

reclamaç5es. Art. 22 - A inscrição de que trata o artigo 12 desta 

lei deverá garantir perfeita visibilidade à uma distãncia média 

de 20 (vinte) metros. Art. 32 - O Executivo regulamentará a 

presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua publicação. Art. 42 - As despesas decorrentes da execução 

.../desta lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor 

na data de sua Rublicação, revogadas 	as disposi4es 	em 

ORLA 	KOCI MENDES 
.contrário. Eu, ..mvat  de cial..1 Assistente de Chefia Técnica, 



&nafta Jiiiu9uzIde  

padrão "OPA-10-A" extraí a presente cópia fielmente de/-Pis,. do 
Z 	SSATO 

livro competente n2 50 e digitei. Eu, 	JAW4 

Assistente de Chefia Técnica, 	padrão "OPA-10-B" a / ánferi. São 

Paulo, 17 de novembro de 1998. Chefe da Seção Técnica , e Preparo 

JOSE CRISTINO UZA SANTOS 
e Registro de D.vmentos Legislativos, 	— elYePendt 'SeçAcr Tetdieunit)— 

Substituo 

Visto, ...~ (Orá 	 do Departamento dos Serviços 11, 	 .,„FRIxfsarsw on. Diretora 

Legislativos 	de São Paulo.- 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

=21= 
Papel para informação, rubricado como folha n, 	  

PL 398 	 97 	14 12 	98 
do processo n° 	de 19    fal 

À Comissão de 

Constituição e Justiça: 

Para emissão de parecer quanto ao 

veto total. 

14.12.98 

BREN GANDFLMAN 

A seersor Y. Leg. Chefe SaWtt 
A. T. M. 
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Oficial 	gislativo 
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SEGUE  --.8"Y"-d  	 juntado  r)  	nesta data, 	er* 	 documento  P.)   e papel para informação, rubricado  h  
sob folha 	  n? 

Em  ° g  /  os'  / 	 



 

Folha c°  e22  do proc. 

N°.  3 61Y 	de 19`-'W 

O funcionário 	 

âmaiga AmicOala t7de a 
PL 398/97 
26/04/99 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ivo Morganti, que 
visa obrigar as empresas prestadoras do serviço de transporte coletivo a colocarem 
seus números de telefone nas laterais e traseira dos veículos para eventuais 
reclamações dos usuários. 

Aprovado pelas Comissões nos termos do art. 32, § 2°, VII, da Lei Orgânica 
do Município, o projeto em pauta foi enviado à sanção do Prefeito, tendo recebido veto 
total por invasão da esfera das iniciativas privativas do Chefe cio Executivo, 
estabelecidas no § 2° do art. 37 da Lei Orgânica cio Município e por afrontar ao principio 
da separação e harmonia entre os Poderes Executivo e Legislativo consagrado no art. 
2° da Constituição Federal e no art. 6° da Lei Orgânica. O Sr. Prefeito alega também 
que nos termos do próprio parecer exarado pela Comissão de Constituição e Justiça 
desta Câmara Municipal, que alegou não se tratar de serviço público, mas de defesa do 
consumidor-usuário do serviço de transporte público, não caberia ao Município legislar 
sobre a matéria, posto que, tratando-se de "direito do consumidor", só a União, os 
Estados e o Distrito Federal poderiam legislar concorrentemente sobre a matéria, nos 
termos do art. 24, VIII, da Constituição Federal. 

Visto que se não trata de "direito do consumidor", afirma o Sr. Prefeito tratar-
se de serviço público, estando, pois o projeto a infringir o art. 37, § 2°, Inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município, motivo pelo qual o vetou totalmente. 

Com todo respeito que merece o Sr. Alcaide, não lhe cabe razão quanto ao 
veto aposto o presente projeto de lei. 

Em primeiro lugar, ao argumentar que não compete ao Município legislar 
sobre "direito do consumidor", o Sr. Prefeito confunde "direito do consumidor" com 

• responsabilidade por dano ao consumidor. Esta última é efetivamente competência 
concorrente da União dos Estados e do Distrito Federal por ordem do disposto no art. 
24, VIII, da Constituição Federal. Considerada válida a afirmação do Sr. Chefe do Poder 
Executivo, estaria o Município impedido de fazer valer sua competência para 
suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, conforme lhe garante o 
inciso li do art. 30 da Carta Magna do Pais. 

O próprio legislador constituinte paulistano previu no art. 160, Vil, da Lei 
Orgânica a possibilidade jurídica do Poder Municipal regulamentar o controle de 
equipamentos visando a observância da segurança, da higiene e da qualidade de vida 
em defesa do consumidor. 

O Sr. Chefe do Executivo insiste ser de sua exclusiva competência tudo que 
se refira a transporte urbano e rural, desde que nos limites do Município. Remete à Lei 
Orgânica do Município dizendo que é atribuição da Prefeitura planejar, organizar, 
implantar, executar, regulamentar e fiscalizar o transporte público, nos termos do art. 
172, e que a regulamentação desse tipo de transporte estabelecerá as normas relativas 
às características do veículo de acordo com o art. 175 da mesma Lei Orgânica. 

ecsaimplvt0398-7 
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Caio arcelo e C. Giannini 
As ssor Tj ico Supervisor (ST.2) 

Encaminhe-se, o 

SAUM 	:ATI 
Pres.n.teiz CC.) 

ern 

Luiz Edua 	e 	Thiago 
, .Assessor Técnico Legislativo 

Chefe Substituto 

"De acordo para emissão de relatório, 
/ 

Folha ne' .23. 	do proc. 

1\1°. j9cf 	de 19 99-  • 

O funcionário 	 

edmara AnicOala  
Algumas questões relevantes podem ser formuladas a partir da 

argumentação do Sr. Prefeito. 
15 Em que o número do telefone da empresa no veiculo altera ou interfere 

nas características dos veículos em questão, em termos de segurança, comodidade ou 
mesmo de padronização? 

Em nada, logo não interfere na politica de planejamento e execução do 
serviço público de transporte. 

A natureza do objetivo visado pelo legislador não é tratar de prestação do 
serviço público mas de sua fiscalização; 

25 Se cabe exclusivamente à Prefeitura a fiscalização da prestação do 
serviço público, deve o usuário se calar quando mal servido pelo Poder Público? 

•  É claro que não. A prestação do serviço público tem por objetivo atender as 
necessidades de seus usuários que deverá reclamar toda vez que for mal atendido. 

É também nesse sentido que deve ser interpretada a Lei Orgânica quando 
em seu art. 2°, 111, estipula que a organização do Município atenderã ao principio da 
transparência e do controle popular na ação do governo. 

A própria Lei Orgânica no parágrafo único do art. 123 afirma que será 
garantido ao usuário um serviço público compatível com sua dignidade humana, 
prestado com eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto e 
segurança. Ora, se violadas tais garantias, como poderá o usuário comunicar a afronta 
aos seus direitos? 

O tratamento legislativo da matéria, indentificação de um canal acessível 
para reclamações dos usuários do transporte público, não só escapa ao âmbito das 
iniciativas privativas do Prefeito, como encontra seu fundamento no principio da 
responsabilidade do Estado e de seus agentes decorrente da própria natureza do 
regime republicano. 

Diante do exposto, somos 

PELA REJEIÇÃO DO VETO. 

ecsaimplvt0398-7 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaçâo, rubricado como folha rga 	 

d. 199 -  — 	. 	19:cl.7-  (0' 	 do processo 29 5)  
À LEG. 3— SRA. CHEFE: 

	
Auxiliar Técnico Administrnt 

Registro 1584/1 

O Veto Total ao presente projeto foi considerado 
mantido na 3'. Sessão Ordinária de 8 de fevereiro do corrente, estando em 
condições de ser arquivado. Oficiar o Executivo. 

• 
09.02.2001 

Assessor Tec. 
A.T.M. 

MAN 
isl. Chefe. 

RECEBIDO EM LEG. a ocu o zi i  102,00 

CÓD. 0233 



Sra Liliana, 

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total aposto ao 

presente projeto de lei. 

09/02/2001 

ANGELA O IN ANDREONI 
Chefe de Seção Técnica IV 

S? Chefe, 

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa. 

09./02/2001 

LIUANA UMA MIGUANO BOSISIO 
~Nitente Técnico de Direção IV 

SEGUE   juntado     documento-5 	 e papel para informação, rubricadaà 	 

sob folha S 	 flQS 
	 C>2  

Em 91 /   

(a) 

 

LiLIANW MAM 14IGLIANO BOSISIO 

  

   

   

Assis tenW Técnico de DireçJbo IV 



CARDOZO 
sidente 

JOSE 

Folha re.  c>95" 	do proc. l  
N°.  39 	de 19 7 .7 
O : . . fUnClOnatipAig  ima  kitGu~  

CÂMARA MUNICIPAL DE S 

São Paulo, J5 de fevereiro de 2001. 

S ISIO 

• 

1.8 - OF-4E03  
OFICIO N.0029/2001. 

Senhora Prefeita, 

Comunico a Vossa excelência que em sessão de 08 de fevereiro do 
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei 
que estabelece a obrigatoriedade da inscrição do número de telefone da empresa 
prestadora do serviço de transporte coletivo na carroceria do veículo - veto 
comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 227, de 09 de dezembro de 1998, 
referente ao PL n° 398/97. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

'fkBA/za 
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Folha n;". wc,26 	do proc. 
N0.39

' 	de 19 "7 

O funcio...vefauumaimur 	sisio  • 

CÂMARA MUNICIPAL DE SA"es eje3nárr ÓV  * 

São Paulo, 13 de fevereiro de 2001. 

Recebi ofício Leg.3 n° 0029/2001, de 13.02.01, 

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à 

lei relativa ao Projeto de Lei n° 398/97. 

RECEBI Uh • 	 L1/ 

MARLENE G1M NES GIRAIVES s 
ATL-SGM 



D E PA RTA M E NTO 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Proc. encerrado ci 	.--cs2  

Arquive em  o/- 03-  
O Func.* 

_ 	 ... 411 •••• • • •• • • .1 • 

~tente Parlamentet - In' 100.702 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha nt 	  

do processo n °  3 7  62  de 19 .77 	c;,2.1  ,  o a_ 	00 á (a) LILIAlLA 	Ar/GLIANO BOSISIC 
Assistente Técnico de Direção IV 

À 

ATM — Senhor Assessor-Chefe, 

Para as devidas providências. 

21/02/2001 

144111ËLÁ BdRO 	ïkffititi 
Chefe de 	écniceiçí 

kgipT. 4.34. SRA.. CHEFE: 
AR§UIVAR PRENTE PROCESSO 

(9-  5  / 	 

4mel§er 
C A NIDEL:v1A N 

'ec. Leg. Chefe 
A. T. M. 

CÓD. 0233 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 



SEGUE    juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n'? 	  

Em 	  

(a) 	  
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